
JUSTIÇA E LEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
ESTADO DO TOCANTINS

Ata da $eS$ão ordinária do
Tríbunal Regional Eleitoral do
Estado do Tocantin$, realízada
aoa 24 dias do mês de novembrú
da 1994, presidida palo
Excelentíssímo Senhor
Desembargador Amado Cilton Rosa.

Às 08h545mín (oíto horag e quarenta a cinco minutms) do dia 24
de novembro de 1994, havendo "quorum”, reuniUWse o Tribunal
Regíomal Elaítoral do Estado do Tocantins, em geszão
0rdínáríâ, 5ob a presídência do Exmo. Sr, Desembargador Amado
Cílton Rosa, a qual estíveram prssentea 03 Exmosu Srs. Juízes
Líberato Póvoa, Bernardíno Lima Luz, Marcelo Dolzany da Costa,
Marco Víllas Boas, João Francísco Ferreíra e Paulo Idêlano
Soares Líma. Egteva reprasantando a douta Procuradoria
Regíonal Eleitür&1, 0 Doutor Luíz Augusto dos Santos Líma.
Dgclarada aberta 3 seasão, o Exmo. Srn Pregídante determínou a
1eítura da ata da segsão antarior, qua foi aprovada e
Conferêmcia da acórdãos. Em Seguida, deu inícío ao julgamento
dos seguimte3 processos Congtantas da pautâ 067/94: Autos
186/94 - Procedência= Palmas (293 Zona) - Assunto: Agravo de
Instrumento interposto pelo Estado do Tocantíns, contra
despacho proferído pelo Exmo. Sr. Des. Corregedor Regíonal
Eleítora1, nos autos 176/94 ~ CRE - Agravantez Estado do
Tocantíns - Agravado= Uníão do Tocantíns e Procurador Regíonal
Eleitoral - Relator: Exmo. Sr. Corregedor Regional Eleítoral -

DECISÃO UNÂNIME: Nos termog do voto do Sr. Ralator, na
prelimínar conheceu do recur5o como Agravo Ragimemtal com base
no art. 108 do R$IÃ da$ta E. Corteã julgando prajudícado em
razão do térmíno do período de propaganda eleitora1, devido a
mcorrêncía do Sufràgio em Oõ.10.94, decidindo pelo
arquivamemto do proce$$o. Dacigão de acordo Çom o parecer
míniaterialñ Manifa3tou~$e oralmante, rapreaentando o Estado
do Tocantins, o Drx Marco Aurélío Paíva de 01ívaira. Abstevew
ae de votar 0 Exmou $r. Juiz Marco VillaS Bua$, em razão de
3eu parenteâcoñ par afinidada com o Exmo_ Sr“ Relator. Autos
2.156/94 - Procedênciaz Palmas(293 Zona) - Assunto: Ação penal
eleítoral do art. 347 do Código Eleítoral c/c art. 62 da Lei
8.713/93 ' Requerente: 0 Mínístérío Públíco Eleitoral -

Relator: Exmo. Sr. Juíz João Francisco Ferreira - DECISÃO
UNÂNIMEz Nog termos do voto do Exmu. er Re13t0r, decidiu pela
íncompatêncía absoluta dagta Corte para procegsar e julgar 05
autoa, dacidíndo, &ind& pela ramessa dos autog ao MM. Ju14 dd
29â Zona Eleítora1“ Decigão que foí tomada nos termos do
requarímsnto agcrito Congtante$ do pruceasoy âbstevewsa da
votar 0 Exmo_ Sr~ Juíz Marco Víllas Boaa em razão de seu
parentegco, por afínídade, Com o Exmo_ Sr. $embqrgador
Liberato Póvoa, âutoa 2~600/94 w Retiradog de jiigamento a
pedído do Gr. Relator w Juiz João Francigcm rr›íra. Nddu
maía hAvendo 3 tratar, o ~xmo. Sr. Praaidmmt »_ñarr0u a
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*”QÊÇJ ãü. Oofnstnnir1 E gugrça cornstai ]àb% ai 25 çn'cf“i'tc uta, qu<::

apóí Wída e apiovada merñ aasínada na forma ruglmHILal palo
É_mo< Sr. Prmüidentm, JuíxS5 presamtca c Piüuurado Hugiunmk
Cl ítnra1, Uomígo h _ (Mñrcic C_ Büzarra dc LyraJ
chretàría, que d rmdígí.

Desembar--

Desequ
Juíz BER A DINO fâ LUZ

JU'Z ARCO VI QS- BOÊS

'r' MARCELO DOLZ*'\ íkZâÍCLCOSTA

Fuí presente: Dr. LU IS SANTOS LIMA
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